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Resumo
Os óbices colocados na contemporaneidade no tocante ao acesso e à permanência 
exigem de profissionais da área (re)pensar organicamente a universidade. O 
objetivo deste ensaio teórico é, a partir de uma hermenêutica reconstrutiva, 
discutir e analisar o acesso e a permanência na Educação Superior à luz das 
mudanças sociais, propondo a inovação como dispositivo de qualidade sob a 
ótica de uma abordagem ecossistêmica. A discussão chega à perspectiva de 
uma matriz de qualidade socialmente orientada, visando atender às demandas 
da contemporaneidade sem se reduzir aos imperativos do capitalismo que 
contribuem para a dissolução das instituições e de seu valor social. Portanto, 
dentre os principais resultados das reflexões, menciona-se a defesa de modos 
outros de se pensar e fazer a Educação Superior. A parresia, portanto, permite-
nos assumir os riscos de um posicionamento que não se esquiva dos problemas 
contemporâneos. Ao assumi-lo, projetamos uma inovação que desborda das 
limitações impostas pela qualidade economicamente orientada.
Palavras-chave: Educação Superior. Acesso à Educação Superior. Qualidade 
da Educação.

Abstract
Access, permanence and innovation at university: the 
parrhesia of designing other modes
Obstacles in contemporary times regarding access and permanence require 
professionals in the field to organically (re)think the university. The aim of this 
theoretical essay is, from a reconstructive hermeneutic perspective, to discuss 
and analyze access and permanence in Higher Education in light of social 
changes, proposing innovation as a quality device through an ecosystemic 
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approach. The discussion introduces the perspective of a socially oriented quality 
matrix, seeking to meet contemporary demands without reducing itself to the 
imperatives of capitalism, which contribute to the dissolution of institutions 
and their social value. Thus, among the main results of these reflections, the 
defense of alternative ways of thinking and doing Higher Education is highlighted. 
Parrhesia, therefore, allows us to assume the risks of a position that does not shy 
away from contemporary problems. By embracing this, we project innovation 
that exceeds the limitations imposed by economically oriented quality.
Keywords: Higher Education. Access to Higher Education. Quality of Education.

Resumen
Acceso, permanencia e innovación en la universidad: la 
parresía de diseñar otros modos
Los obstáculos presentes en la contemporaneidad en cuanto al acceso y la 
permanencia exigen que los profesionales del área (re)pensen orgánicamente 
la universidad. El objetivo de este ensayo teórico es, desde una hermenéutica 
reconstructiva, discutir y analizar el acceso y la permanencia en la Educación 
Superior a la luz de los cambios sociales, proponiendo la innovación como un 
dispositivo de calidad bajo una perspectiva ecosistémica. La discusión llega 
a la perspectiva de una matriz de calidad socialmente orientada, buscando 
responder a las demandas contemporáneas sin reducirse a los imperativos del 
capitalismo, que contribuyen a la disolución de las instituciones y su valor social. 
Así, entre los principales resultados de las reflexiones, se destaca la defensa de 
otras formas de pensar y hacer la Educación Superior. La parresía, por lo tanto, 
nos permite asumir los riesgos de una posición que no evade los problemas 
contemporáneos. Al asumirlos, proyectamos una innovación que desborda las 
limitaciones impuestas por la calidad orientada económicamente.
Palabras clave: Educación superior. Acceso a la Educación Superior. Calidad 
de la Educación.

Introdução1

Diversos e intrincados são os desafios que se 
impõem ao acesso, à permanência e à inovação 
na Educação Superior contemporânea em face 
das complexas dinâmicas socioeconômicas, 
da cultura digital e da expansão do acesso aos 
modelos de linguagem da inteligência artificial 
(Lévy, 1999; 2000; Ferreira et al., 2024). Baixo 
e desqualificado acesso, não permanência e 
dificuldades institucionais de operar inovações 
são signos contundentes da fragilização das 
políticas de democratização e qualidade social 
do acesso a esse nível educacional (Nogueira; 

1	  Texto revisado por Marcos Rogério Martins Costa. 

Ferreira; Lira, 2020)2.
Para ilustrar a dimensão do acesso, dados 

2	  Vários estudos abordam o fenômeno da evasão, por 
exemplo, pela dimensão do indivíduo, de sua interação 
com o ambiente acadêmico e das características institu-
cionais (Tinto, 1975); pelo espectro de fatores relaciona-
dos ao estudante, ao curso/programa e ambientais (Lee; 
Choi, 2011); pela interferência do ambiente acadêmico, 
da condição de trabalho, do capital cultural, da eleição 
do curso, da situação financeira do estudante e das ações 
assistenciais que lhe alcançam (Reis; Veloso, 2016); dos 
traços de personalidade (Autor, 2019); ou em termos dos 
indicadores particulares dos estudantes, como questões 
de saúde, trabalho, uso de tecnologias, personalidade, re-
cursos e condições da formação, e em termos da institui-
ção, isto é, do suporte que oferece, do corpo docente, da 
disponibilidade e acessibilidade de materiais e metodolo-
gias e questões infraestruturais (Autor, 2020).
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do Censo da Educação Superior de 2023 (Inep, 
2023) – o último até então disponível – indi-
cam que, naquele ano, no Brasil, foram oferta-
das 24.687.130 vagas na Educação Superior, 
das quais 1.005.214 (4,07%) na rede pública 
e 23.681.916 (95,93%) na privada, com índi-
ces de vagas remanescentes (não ocupadas 
após todos os processos seletivos para admis-
são) da ordem de 25,38%, respectivamente, 
24,45% (245.760) e 25,42% (6.019.948). Essa 
evidência é corroborada pelas séries histó-
ricas que registram vertiginosas quedas na 
realização do Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (ENEM) desde 2016, tendo retornado, em 
2023, a patamares de 2009, com consequente 
influência nas inscrições no Sistema de Sele-
ção Unificada (SISU), atualmente a principal 
modalidade de acesso às instituições públicas 
de ensino superior brasileiras. Do lado da 
permanência, indicadores de trajetória dos 
estudantes no curso de ingresso no 10º ano 
de acompanhamento (coortes de ingressan-
tes de 2010 a 2014) indicam taxa média de 
desistência acumulada de 59%; quando sepa-
rados por categoria administrativa, tomando 
dados de 2023, os índices para instituições 
públicas e privadas são, respectivamente, 
53% e 61%. Independentemente, portanto, 
da ótica analítica que se adote, fato é que a 
procura pela formação nesse nível educacio-
nal tem apresentado declínio, com exceções 
e acentuações em determinadas áreas do 
conhecimento, apresentando números que 
indicam estagnação ou crescimento modesto 
em cursos presenciais.

Nessa linha, variadas tentativas de expli-
cação ou de apreciação da temática poderiam 
ser arroladas. Tem-se, por exemplo, a prolife-
ração de universidades que, se expandindo, 
passam a atender a demanda reprimida que, 
posteriormente, entra em declínio e redunda 
na baixa procura e os efeitos da pandemia de 
Covid-19, por mais que tenham entrado em ar-
refecimento nos últimos anos, ainda podem ser 
mencionados como causa subjacente. Há, ain-
da, uma outra hipótese associada ao fenômeno 

neoliberal e do empresariamento de si (Dardot; 
Laval, 2016) que tem recrutado cada vez mais 
jovens para profissões informais e que não 
requerem formação universitária. Seja como 
for, é de interesse discutir especificamente os 
dispositivos societais de disciplina e controle 
e a transição entre modelos de organização 
social como aspectos que influem diretamente 
no (des)prestígio que acomete a universida-
de nesta quadra histórica. Daí que o objetivo 
deste ensaio é discutir e analisar o acesso e a 
permanência na Educação Superior à luz das 
mudanças sociais, propondo a inovação como 
dispositivo de qualidade sob a ótica de uma 
abordagem ecossistêmica. 

Para isso, são discutidos dispositivos so-
cietais de disciplina e controle na interface da 
crise de acesso e permanência universitária. 
Em seguida, aborda-se a universidade disci-
plinar e a sociedade de controle como motriz 
da crise de acesso, permanência e inovação. 
Com o alicerce teórico, parte-se para a propo-
sição, sob uma perspectiva ecossistêmica, de 
matriz analítica retomando discussões outras 
feitas pelos autores. Nas considerações finais, 
revisita-se, de maneira sintética, o que foi dis-
cutido no texto, juntamente com sugestões de 
continuidade que desbordam destas páginas.

Uma nota sobre o método
Propomos, neste texto, um ensaio teórico. 
Nesse sentido, nossas análises e discussões se 
encontram para além da restrição do método 
científico propriamente dito. Resgatamos dife-
rentes teóricos e suas teorias com vistas a cerzir 
um argumento que expresse o posicionamento 
dos autores face à temática. Em termos de revi-
são bibliográfica, tem-se aquela narrativa. Isto 
é, há interferência subjetiva direta, haja vista 
que não foram utilizados métodos sistemáticos 
de coleta e análise de material bibliográfico. 
Essa relação intrínseca entre sujeito e objeto, 
ou entre discussão e fenômeno analisado, é 
típica de textos com caráter ensaístico, como 
é o caso deste artigo.
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Do ponto de vista da organização das con-
tribuições teóricas, adotamos a abordagem 
da hermenêutica reconstrutiva por meio da 
qual supõe-se um diálogo (no sentido de con-
versação) horizontal e entre contribuições 
teóricas com vistas à elucidação de problemas 
de singular relevância (Devechi; Tauchen; 
Trevisan, 2018; Barreira; Oliver; Ferreira, 
2023). Essa escolha pressupõe transições 
investigativas a partir de categorias prévias, 
com ancoragem em paradigmas da linguagem, 
descrições compreensivas e direcionamento a 
racionalidades reconstrutivas. A praxiologia 
habermasiana (2003; 2022) oferece contribui-
ções para uma argumentação racional, ética e 
socialmente coesa e consensual. Neste caso, 
a interpretação é participante, pois envolve  
pesquisadores que, em níveis, momentos e 
condições próprias, envolveram-se em comu-
nidades linguísticas com atuação concreta na 
EaD. Com objetivos exploratórios, este ensaio 
teórico busca reconstruir dialogicamente as-
pectos relacionadas ao acesso, à permanência 
e à qualidade na EaD em face da conjuntura 
presente, buscando repactuar – em caráter 
crítico-transformativo – uma noção ecossis-
têmica do desenvolvimento humano. À guisa 
disso, são considerados, mesmo que não siste-
maticamente descritos, referenciais bibliográ-
ficos, políticas, programas e ações, currículos, 
legislação, resultados de pesquisa, estatísticas 
e experiências praxiológicas, resultando, ao 
fim, numa reconstrução dialógica da nature-
za, dos traços e das consequências das ações 
político-institucionais imbricadas na tríade 
acesso-permanência-qualidade.

Ademais, perceber-se-á, mais à frente, que 
a discussão em tela retoma outra análise em-
preendida por nós, autores. Tal discussão, ati-
nente à proposta de uma matriz de qualidade 
especificamente para a EaD, também parte da 
perspectiva de ensaio teórico. São resgatadas, 
portanto, discussões e pesquisas doutros au-
tores, bem como experiências prévias com a 
modalidade a distância. Entende-se, afinal, 
que este artigo intenciona lançar luzes sobre o 

tema, desbordando de uma análise subsumida 
à evidência empiricamente confirmada.

Dispositivos societais de 
disciplina e controle na 
interface da crise de acesso e 
permanência universitária
Assiste-se, contemporaneamente, a uma 
transição social da sociedade digital para a de 
controle. Isso porque a sociedade coetânea não 
se caracteriza pela incidência sobre os corpos 
pelos dispositivos3 da docilização, da utilidade 
e das respectivas técnicas de distribuição e con-
trole de atividades, organização das gêneses 
e composição das forças, propriamente, mas 
pelas correlações de poder que mobilizam tais 
como engendradas nas instituições discipli-
nares (Foucault, 1979). Esse modelo societal, 
meticulosamente problematizado e analisado 
por Foucault (1987), emerge no século XVIII de 
maneira sofisticada e molecular, desenvolve-
se insidiosamente no século XIX e encontra o 
seu apogeu na primeira metade do século XX. 
“Nessas sociedades, o indivíduo está sempre 
passando de um meio fechado para outro, cada 
qual com suas leis: primeiro a família, depois 
a escola, depois a caserna, depois a fábrica, de 
vez em quando o hospital e eventualmente a 
prisão [...]” (Zarifian, 2002, p. 23-24).

Foucault (1987) concebe a disciplina como 
um dispositivo que se associa à fiscalização 
dos corpos – a propósito, socialmente dóceis e 
economicamente úteis. Essa lógica de organiza-
ção encontra na governamentalidade – tomada 
como a coleção de “[...] instituições, [...] proce-
dimentos, análises e reflexões, [...] cálculos e 
[...] táticas que permitem exercer essa forma 
bem específica, embora muito complexa, de 
3	 Tomamos aqui, em caráter meramente operacional, a noção 

foucaultiana de dispositivo como o conjunto estratégico e 
multilinear (não exclusivamente) de instituições, saberes, 
disciplinas, discursos, técnicas, leis, disposições arquitetô-
nicas, formas de governo e condutas administrativas que se 
articulam e correlacionam na constituição de um campo do 
saber, na mediação de relações de poder e na constituição 
de subjetividades (Deleuze, 1990; Autor, 2018).



Acesso, permanência e inovação na universidade: a parresia de projetar outros modos

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 34, n. 79, p. 158-173, jul./set. 2025162

poder que tem por alvo principal a população, 
por principal forma de saber a economia po-
lítica e por instrumento técnico essencial os 
dispositivos de segurança” (Foucault, 2008, 
p. 143-144) – o sistema de referência, a ten-
dência ou a linha de força por meio da qual 
se busca conduzir (ou governar) saberes e 
subjetividades – com disciplina e soberania, 
por aparelhos e técnicas de poder específicos. 
Ela se dissemina pelas distintas sociais, tendo 
as instituições educativas (como a escola e a 
universidade) – e, presentemente, as mídias 
sociais, pela capilaridade e pelo alcance, sta-
tus e poder de influência em todas as formas 
de vida humana – como os mais privilegiados 
espaços executórios. 

Nesses espaços, os sujeitos são monitorados 
em seus movimentos pelo estabelecimento das 
qualidades formativas políticas e formais, pela 
cronologização impositiva  das atividades, pela 
delimitação dos espaços de fala e silêncio, pela 
sujeição dos conteúdos às formas de avaliação 
e hierarquização, dentre outros. A forma his-
tórica desse modelo disciplinar tem relativa 
curta duração, entrando em crise generalizada 
após a primeira metade do século XX (Deleuze, 
1992). Tal crise dá lugar a outro modelo de 
sociedade, com as disposições de controle nos 
locais de confinamento migrando a espaços 
menos herméticos, sem duração diretamente 
assinalável e com menos recurso à força, com 
o surgimento de modos de controle rápidos e 
muito mais flexíveis (Zarifian, 2002).

Os controles não mais são constituídos por 
moldes, mas por modulações contínuas sob 
uma lógica neoliberal – que passar a ser a ra-
cionalidade de mundo – em que governantes e 
governados estabelecem um pacto silente que 
estrutura e organiza suas condutas (Deleuze, 
1992; Dardot; Laval, 2016). Essa flexibilidade, 
com relações diretas às bases econômicas de 
um regime de acumulação flexível (Harvey, 
1994), assenta-se, inclusive e sobretudo, no 
desenvolvimento das tecnologias digitais. O 
movimento contracultural na década de 1960, 
em meio à imbricação inesperada entre direita 

neoliberal e radicalismo libertário, esteve no 
cerne dos ideais que, na década seguinte, origi-
naram, a partir das bases do complexo militar-
científico-tecnológico pós 2ª Guerra Mundial, 
o computador pessoal e a internet (Schradie, 
2017; Barbrook; Cameron, 1995; Loveluck, 
2018; Sadin, 2023). A sociedade de controle, 
portanto, toma referência no desenvolvimento 
das tecnologias digitais e no discurso de supe-
ração da tecnocracia burocrática disciplinar, 
produzindo outras formas de relações sociais 
e, por conseguinte, educacionais.

Nessa perspectiva, as modulações a que 
Deleuze (1992) se refere dividem-se, para 
Zarifian (2002), em três categorias principais 
a partir dos dispositivos tecnológicos disponí-
veis, como computadores e smartphones. São, 
assim, divisões: 1) do tempo, uma vez que pos-
sibilitam iniciar, pausar ou encerrar o trabalho 
de maneira bastante célere e em praticamente 
qualquer momento; 2) do espaço, dado que 
flexibilizam as possibilidades de acesso – ou 
convocação – ao trabalho praticamente de 
quaisquer lugares; e 3) de engajamento subjeti-
vo, haja vista que o caráter mais aberto e volátil 
dos espaços possibilita uma transição fluida, 
em que, ao menos em tese, o sujeito poderia 
transitar e (des)engajar-se nas atividades e nos 
espaços – de trabalho, de convivência familiar, 
de lazer, de acesso à cultura etc. – com fluidez 
e numa espécie de ação de resistência. 

Cabe, entretanto, reforçar que o surgimento 
da sociedade de controle não implica a supres-
são da homóloga disciplinar. Elas coexistem em 
movimentos de transição, entre angústias e 
mal-estar. Além disso, a sociedade de controle 
possibilita a disciplina e o uso das tecnologias 
digitais visando a uma individualização nunca 
antes vista. Dados coletados na internet pos-
sibilitam, por exemplo, rastrear, de maneira 
individual e precisa, movimentos físicos e 
virtuais dos sujeitos. Contudo, Zarifian (2002) 
chama atenção para o fato de que a resistência 
à disciplinarização dos corpos é historicamente 
experimentada, de tal sorte que o recrudes-
cimento dessa lógica mediante a tecnologia 



Marcello Ferreira; Braian Veloso

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 34, n. 79, p. 158-173, jul./set. 2025 163

digital é cada vez menos tolerada e socialmente 
aceita. Daí que o controle se apresenta como 
modo outro de organização que encontra mais 
respaldo no ideal societário – ainda que expe-
rimente novos modelos de resistência, como a 
ação de (des)engajamento subjetivo.

A sociedade de controle, cujo poder é mais 
volátil, aberto e ilocalizável (Costa, 2004), 
molda a percepção subjetiva, o que influi nas 
formas de agência e resposta às caracterís-
ticas do que é objetivo. Com base no diálogo 
estabelecido entre experiência e teoria, à luz 
da hermenêutica reconstrutiva, observamos 
que a universidade, baseando-se num modelo 
intrinsecamente disciplinar, mesmo que sob 
rótulos de autonomia, democracia radical e 
vanguarda de modelos organizacionais (Mill; 
Ferreira; Ferreira, 2018), mostra-se paulatina-
mente desalinhada às condições materiais da 
sociedade. A resistência ao modelo disciplinar 
a que se assistia nos séculos passados, ao me-
nos tendencialmente, se revigora e fortifica 
nesta quadra histórica, resistindo à rígida 
fiscalização e disciplinarização dos corpos. 
Definições dos tempos e espaços de estudos, 
engessamento programático, extensão do pe-
ríodo formativo sem adaptação às mudanças 
voláteis do mundo do trabalho, hierarquização 
e classificação por meio de avaliações tradi-
cionais e excludentes, dentre outros aspectos, 
tornam a instituição universitária, por vezes, 
uma espécie de prisão educativa que inibe, as-
susta e afasta os sujeitos por sua acronia e pela 
adoção de um ethos controlador incompatível 
com o domínio de fatos de que trata. Como 
discutir, assim, acesso e permanência à uni-
versidade quando os próprios estudantes, em 
resistência e intolerância à disciplina, optam 
por não ingressar ou não completar a formação 
oferecida? Esse é um grande desafio – econô-
mico, sem dúvidas, mas sobretudo relacionado 
ao projeto humano, científico, tecnológico, 
ambiental e cultural de uma geração – que se 
coloca às instituições educativas coetâneas 
em que prevalecem o caráter progressista, as 
referências de base social e a permeabilidade 

à crítica dos modelos socioeconômicos e cultu-
rais, à pluralidade epistemológica e à profusão 
metodológica. 

A universidade disciplinar e a 
sociedade de controle como 
motriz da crise de acesso, 
permanência e inovação
As discussões que precedem, calcadas na 
perspectiva hermenêutica reconstrutiva, 
constituem o alicerce para a tese de que exis-
te, contemporaneamente, um descompasso 
entre a universidade, cimentada num modelo 
disciplinar, e a sociedade de controle, que se 
desenvolve pari passu às tecnologias digitais. 
Tanto mais a fiscalização dos corpos se mantém 
ou se recrudesce intramuros universitários, 
menos os sujeitos parecem se conformar a essa 
lógica que destoa dos ambientes dinâmicos, 
fluidos e abertos que permeiam a cibercultu-
ra e sua ambiência de inteligências coletivas 
(Lévy, 1999; 2000). O resultado é sintomático, 
na medida em que se observa crescimento 
exacerbado de modalidades mais adaptadas 
à flexibilidade, como a Educação a Distância, 
e um crescimento mais modesto – ou mesmo 
queda – na procura por formação presencial 
e, de modo mais amplo, pela própria formação 
superior no país (Brasil, 2023).

Evidentemente, não estamos reduzindo a 
complexidade do debate a uma mera relação 
de causa e efeito. Ao enfatizar características 
que abrolham no cenário hodierno, procura-
mos demonstrar como o descompasso entre o 
modelo tradicional universitário e a sociedade 
de controle contribui para esvaziar a univer-
sidade; ou, ainda, para aumentar a resistência 
e gerar reações de rejeição ou abandono à 
formação universitária. Daí que o problema 
acerca de políticas de acesso e permanência 
tende a se deslocar para a problemática da 
vontade de acessar e permanecer. Aqui parece 
haver um exemplar interessante daquilo a 
que Foucault (2012) denominou de vontade 
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de verdade – a instância discursiva por meio 
da qual um poder se expressa na obliteração 
ou na exclusão de outras possíveis formas de 
discurso, utilizando-se, para tal, da ocultação 
ou forjação das intencionalidades no seio das 
instituições sociais. Isso assim se expressa em 
uma instituição que, anunciando autonomia, 
pluralidade, diversidade, crítica e transforma-
ção, por vezes tão somente opera as estratégias 
de poder e dominação do sistema econômico 
que deveria combater e fazer ruir – ao menos, 
no nível intelectual.

Ações como cursos na EaD, mormente os 
de qualidade em propostas levadas a cabo nas 
universidades públicas brasileiras, bastiões da 
qualidade na Educação Superior, ou mesmo as 
cotas universitárias, a mais potente política de 
acesso e inclusão, são exemplos exitosos. Tais 
iniciativas lançam luzes para caminhos visan-
do sobrepujar a educação classista que ainda 
impera no nível básico e direciona os sujeitos, 
a depender da origem de classe, para futuros 
escolares distintos, como Bourdieu e Passeron 
(2014) muito bem analisaram no século pas-
sado. Ademais, a ampliação do acesso ao nível 
superior vai ao encontro da busca por uma 
superação de ideais formativos subsumidos à 
ideologia do dom ou do talento (Adorno, 2024; 
Bourdieu; Passeron, 2014).

No entanto, em seu duplo movimento, o 
fenômeno de expansão da EaD é, concomi-
tantemente, alternativa para a ampliação e 
democratização do acesso e subterfúgio para 
aqueles que resistem e rejeitam a disciplina 
da universidade em seu modelo disciplinar. 
Característica fundante dessa modalidade é a 
separação no tempo e/ou no espaço entre os 
sujeitos, além do uso de tecnologias diversas 
que viabilizam a interação pedagógica (Fer-
reira; Carneiro, 2015; Ferreira; Costa; Mill, 
2021; Veloso; Mill, 2024). Esses elementos, 
não por acaso alinhados à flexibilidade que 
o atual momento do capitalismo imprime 
nas relações sociais, seduzem aqueles que 
rejeitam ou não são mais dóceis em face da 
disciplina. Há que se considerar, aliás, o fato 

de a EaD apresentar comumente mensalidades 
mais baratas – em se tratando de instituições 
da iniciativa privada. Se a Educação Superior 
perde parte importante de sua promessa de 
mobilidade social, àqueles que veem nesse 
nível de formação algo de interesse e desejo, 
os cursos a distância parecem uma alternativa 
mais sedutora, por demandarem menos ônus 
de tempo e recursos financeiros. Noutros 
termos, o balanço entre riscos e vislumbre de 
ganhos reais parece, em muitos casos, mais 
interessante na EaD – mesmo que a questão 
da qualidade formativa nesse cenário esteja, 
frequentemente, marginalizada.

Entende-se que parte desse processo de 
afastamento – muito além do ostensivo alija-
mento de outrora – tem que ver, ainda, com a 
propugnação de uma ideologia do empreende-
dorismo. Esse fetiche social de uma vontade de 
verdade que mimetiza os (indecentes) ideais 
meritocráticos do neoliberalismo, cada vez 
mais distante de uma disposição transiente 
da utopia para as heterotopias4, típica de uma 
racionalidade inovadora que atenta contra 
a ordem vigente e desafia as instituições, 
tornando-se um conceito vazio que busca 
explicar tudo – e ao mesmo tempo nada – 
que se desvia do trabalho formal e, portanto, 
implica um trabalho autônomo, precarizado 
e instável. Noutras palavras, distancia-se da 
noção schumpeteriana de empreendedor 
(Schumpeter, 1985; Martes, 2010) para incor-
rer num “quase-conceito” (Machado da Silva, 
2006) como tentativa de incorporar os desvios 
do plano conceitual vigente como variações 
típicas.

Não por acaso, o que chamamos, nestas 
páginas, de ideologia do empreendedorismo 
encontra terreno fértil no capitalismo flexível 
(Harvey, 1994) baseado e dependente das 
tecnologias digitais. As modulações da socie-
dade de controle (Zarifian, 2002), a que nos 
referimos anteriormente, são exemplos cabais 

4	 Heterotopias, para Foucault, dizem respeito àqueles es-
paços físicos ou imaginários contraegemônicos de produ-
tividade do contraditório, da diversidade, da perturbação 
e da ideação de outros modos de vida.
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de como outras formas de organização social 
se movem em conjunto com os recursos tec-
nológicos digitais. Os dispositivos móveis, já 
o dissemos, são de fundamental importância 
nessa compreensão, haja vista a sua capacidade 
de modular espaços e tempos como nunca an-
tes visto no desenvolvimento histórico-social.

Exatamente por isso, no âmbito das esferas 
de ação, o conceito de empreendedor, esvazia-
do de sua capacidade heurística, se transforma 
numa ideologia visando equalizar a interpre-
tação subjetiva às condições objetivas. Isto 
é, produz-se um neossujeito (Dardot; Laval, 
2016) como empreendedor-de-si, que deve 
gerir suas próprias (e precárias) condições de 
trabalho e oportunidades, responsabilizando-
se pelo próprio sucesso ou fracasso. Essa ideo-
logia, que expressa o derretimento de noções 
sociais construtivas, uma subversão da ética 
do trabalho pela estética do consumo e uma 
absoluta inviabilização de comunidades reais 
de pensamento e ação (Mill; Ferreira; Ferreira, 
2018), no bojo de um regime de acumulação 
flexível (Harvey, 1994), permite-nos retomar 
o conceito de governamentalidade como “arte 
de governar” (Foucault, 1999) que perpassa 
a relação dos sujeitos consigo mesmos no 
capitalismo. No neoliberalismo, a suposta 
diminuição do Estado em verdade implica a 
incorporação de novas tarefas e funções, por 
meio do desenvolvimento de técnicas de de 
governamentalidade com vistas a controlar 
os indivíduos sem, contudo, se responsabilizar 
por eles (Ramminger; Nardi, 2008).

A negação do Estado de bem-estar social – 
que, é preciso demarcar, nunca se concretizou 
no Sul global – vem acompanhada de uma 
ideologia que, para além de tornar os sujeitos 
dóceis em face da precariedade, enleva-nos a 
partir de promessas de ascensão social e de 
mobilidade de classe por meio do empreendi-
mento. A ação empreendedora se transfigura 
em qualquer tipo de atitude econômica que 
se desvia das condutas do trabalho formal e 
protegido – ou que a tal proteção se oponha 
em alguma medida. Para as universidades e 

instituições de educação superior, a promessa 
de ascensão social via profissão regulamentada 
perde muito de sua capacidade de sedução, 
posto que a derrocada do ideal de trabalho 
livre, mas protegido (Machado da Silva, 2006), 
também afeta as profissões liberais e conduz ao 
deslocamento da promessa de mobilidade para 
a entrega ao capitalismo flexível. O empreen-
dedor, não sendo mais o agente de inovação de 
Schumpeter (1985), é aquele que reconhece, 
aceita e se inscreve nos circuitos de trocas e re-
lações sociais – materiais e imateriais – visando 
auferir poder econômico a partir de supostas 
brechas que a sociedade capitalista teria criado 
com a sua flexibilização. Nem precisamos nos 
alongar na crítica a essa visão que, muito mais 
do que oferecer chances reais de ascensão, se 
preocupa em produzir sujeitos socialmente dó-
ceis e economicamente úteis, que não oferecem 
risco à ordem vigente e a ela se conformam.

Coloca-se, nestes termos, um dos grandes 
desafios da Educação Superior, que a herme-
nêutica reconstrutiva nos ajuda a perscrutar. 
Com efeito, existe um claro descompasso 
entre as práticas disciplinares intramuros e 
a sociedade de controle que se desenvol-
ve externamente. Propostas de reformulações 
curriculares, garantia de maior flexibilidade 
pedagógica, uso consciente e crítico de tec-
nologias digitais no ensino-aprendizagem e 
promoção de propostas educacionais híbridas 
são exemplos de como profissionais da área 
poderiam agir como resposta ao que se impõe 
– a dita contraordem foucaultiana.

Contudo, a ideologia do empreendedorismo 
supramencionada deriva das próprias con-
dições econômicas da sociedade de controle, 
criando uma consciência reificada (Adorno, 
2024) que, como tal, se distancia do plano 
material e a ele retorna como coisificação da 
vida. O aqui e o agora, como realidade imediata, 
sufoca os sujeitos, compelindo-os à confor-
mação. A universidade deixa de ser espaço de 
interesse mediante tal fenômeno, dado que sua 
promessa de mobilidade social se enfraquece 
concomitantemente à incapacidade de o capi-
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talismo incorporar o aumento da mão de obra 
em várias profissões – aumento esse que, em 
contrapartida, vem acompanhado da precari-
zação e do trabalho informal, desonerando o 
Estado que se utiliza de distintas técnicas de 
governamentalidade para controlar os sujeitos 
sem, como dito, por eles se responsabilizar.

Acesso, permanência e 
inovação na Educação Superior: 
matriz analítica sob uma 
perspectiva ecossistêmica 
Comecemos com um esclarecimento concei-
tual. A inovação tecnológica não se confunde 
com a inovação pedagógica. Essa distinção 
é-nos nevrálgica, na medida em que os equí-
vocos de compreensão contribuem para uma 
associação equivocada entre uso de recursos 
tecnológicos digitais e transformações em nível 
de ensino-aprendizagem – ou mesmo mudan-
ças no que concerne às lógicas de organização 
burocráticas da instituição universitária. Vieira 
Pinto (2005), ao retomar epistemologia mar-
xiana, discute que as mudanças nas tecnologias 
em contextos sociais produzem dois efeitos 
dessemelhantes, isto é, aqueles de cunho 
quantitativo e aqueles que representam saltos 
qualitativos.

Diferentes são os casos que, nestas páginas, 
poderiam ser arrolados como exemplos. Para 
sermos sintéticos, basta ver como o aprimo-
ramento das configurações de dispositivos 
móveis e a quantidade de opções que pululam 
hodiernamente representam mudanças quan-
titativas dentro de um certo padrão de ordem 
e desenvolvimento que se mantém até que, no 
bojo do aumento quantitativo, se produz uma 
transformação qualitativa como o engendra-
mento e a expansão da Inteligência Artificial 
(IA) generativa que ressignifica as próprias 
bases econômicas e faz com que empresas 
reconfigurem seus modelos de negócios e 
investimentos. No que respeita às práticas 
sociais propriamente ditas, os novos modelos 

de IA indicam um salto qualitativo que altera 
as lógicas de organização e influem na cultura 
digital assim como ocorreu com o surgimento 
da computação pessoal, da internet comercial 
e da tecnologia móvel.

Essa primeira separação entre mudança 
quantitativa e qualitativa é um ponto de par-
tida para compreendermos os processos de 
revolução científica e tecnológica. No entanto, 
ainda não estamos nos referindo, como ilação 
imediata, à inovação pedagógica. Esta tem que 
ver com lógicas outras que não estão – ou não 
devem estar – subjugadas aos imperativos 
da tecnologia digital. O conceito de inovação, 
nesse prisma, pode assumir múltiplos sentidos, 
a depender do contexto e das áreas em que é 
empregado (Lima; Martins; Ferreira, 2020). 
Em âmbito educacional, a inovação altera os 
sentidos atinentes às práticas, envolvendo in-
tencionalidade, sistematização e planejamento, 
distanciando-se, portanto, daquilo que seria 
meramente espontâneo ou esporádico (Messi-
na, 2001). A inovação pedagógica se associa de 
certo modo à racionalidade técnica, porquanto 
a própria educação formal está imbuída de 
intencionalidade numa relação entre objetivos 
e meios empregados na consecução do agir 
pedagógico. Para ensinar, o docente mobiliza o 
que podemos chamar de raciocínio pedagógico 
(Shulman, 2014).

Todavia, cabe-nos reiterar que, embora 
perpasse a docência nas escolas e instituições 
pedagógicas, a racionalidade técnica – inclina-
da a um sentido pedagógico – não se confunde 
com o uso da tecnologia digital. Ademais, ao 
reconhecermos que a agência do professor está 
impregnada de um caráter técnico e tecnoló-
gico – numa relação entre meios e fins – não 
estamos ignorando as dimensões humana 
e político-social do fazer docente (Candau, 
1983). Tal debate coloca-nos, desde logo, numa 
posição crítica em face da temática, evitando 
equívocos que, frequentemente, conduzem a 
atitudes, práticas ou pensamentos incorretos. 

A tecnologia digital pode se associar à 
inovação pedagógica, mas essa relação faz 
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parte de um constructo social, e se relaciona 
à autonomia docente no âmbito dos processos 
de ensino-aprendizagem (Veloso; Sestito; Mill, 
2023). Não raras vezes, a inovação tecnológica 
é inserida nos espaços institucionais carrega-
da de uma certa visão ideológica criticada por 
Vieira Pinto (2005). Relaciona-se, de modo 
imediato, o uso de recursos tecnológicos ho-
diernos à transformação e, conseguintemente, 
revolução das práticas educacionais. O discur-
so carregado de viés ideológico e pernicioso 
é frequentemente levado a cabo por gover-
nantes orientados pela noção de qualidade de 
mercado. A inovação tecnológica, vinculada 
de modo direto e imediato à inovação peda-
gógica, desvela interesses capitalistas que, em 
muitos sentidos, se situam na contramão das 
necessidades que emanam dos desafios de 
acesso e permanência discutidos neste texto.

Na mesma direção, interessa-nos, aqui, 
precisar que, no contexto institucional, há 
outro obstáculo que não se confunde com 
o problema pedagógico, mas que é afetado 
pela racionalidade técnica e pelo modo dis-
ciplinar que dela resulta – o que foi discutido 
anteriormente. Falamos da burocracia das 
universidades e de sua comumente aversão às 
práticas inovadoras – de gestão e organização, 
mais precisamente. É contraditório o fato de a 
instituição universitária ser, ao mesmo tempo, 
espaço de produção de inovações científico-
tecnológicas constituindo-se, ainda, como es-
paço que recorrentemente rechaça mudanças 
de cunho estrutural e organizacional. O pen-
samento hermenêutico reconstrutivo permite-
nos, pois, evidenciar que tal contradição não é 
sinônimo de inverdade da discussão em tela, 
mas motor do próprio processo de movimen-
tação institucional. 

No que diz respeito às universidades pú-
blicas, Vieira e Vieira (2004) afirmam que 
são instituições resistentes à mudança e pos-
suem configuração organizacional intrincada 
e morosa no tocante à movimentação das 
demandas, de tal sorte que a expansão das 

atividades-meio coloca as atividades-fim num 
segundo plano institucional (Vieira; Vieira, 
2004). No seio da universidade burocratizada, 
os conflitos de interesse afetam as decisões 
internas (Hardy; Fachin, 2000; Rizzatti; Dobes, 
2003). Diante disso, as instituições públicas 
lidam com o desafio de superar características 
burocráticas não desejáveis como o excesso de 
regras e o corporativismo contraproducente 
(Falqueto; Farias, 2013). Ao falarmos sobre os 
óbices do acesso e da permanência, levantando 
a problemática da inovação, somos instados a 
melhor discutir o conceito concomitantemente 
à necessidade de pensar a transformação da 
universidade em atendimento às demandas 
sociais – como discutimos – sem, todavia, 
incorrer numa falsa noção de inovação peda-
gógica indissociável da inovação tecnológica, 
o que produz efeitos nefastos de entrega ao 
tecnicismo e aos imperativos da mercantili-
zação da educação. 

Posicionamos, nessa vertente, a dicotomia 
que nos parece basal, qual seja: inovação ver-
sus resistência. Existe, aí, um duplo desafio, 
quer dizer: pensar a superação do descom-
passo entre universidade e sociedade (desafio 
de inovar) sem incorrer em uma educação 
conformista e subsumida aos imperativos do 
capitalismo flexível (desafio de resistir). Para 
tal análise, retomamos a discussão por nós 
feita alhures (Ferreira; Ramos; Veloso, 2024). 
Na ocasião, propusemos uma matriz de qua-
lidade para a educação superior a distância, 
uma vez que essa modalidade, juntamente 
com seu crescimento acelerado, tem cedido à 
mercantilização dos processos educacionais 
mediante propostas com qualidade economi-
camente orientada e pautadas pela noção e 
eficiência quantitativa. Foi de nosso interesse 
abordar uma perspectiva ecossistêmica, con-
siderando o ser humano omnilateral e sua 
formação a partir da complexidade imanente 
à constituição do ser. Vejamos, nessa senda, o 
que propusemos no quadro conceitual apre-
sentado a seguir.
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Quadro 1: Proposta de alguns indicadores para nova matriz-qualidade para a EaD.

Eixos Indicadores

1 Contexto político, 
social e cultural

1.1 Cultura e economia Valorização da cultura e economia locais

1.2 Interiorização
Interiorização no sentido de empodera-
mento das especificidades regionais e 
locais

1.3 Projeto formativo Projeto formativo ampliado com qualida-
de política e formal

2 Governança 
institucional

2.1 Acreditação Confiabilidade visando à acreditação 
social

2.2 Sustentabilidade Enfoque na sustentabilidade socialmente 
orientada

2.3 Razão
Racionalidade repensada a partir do 
desenvolvimento humano e do diálogo 
baseado na comunicação mediada

2.4 Democratização
Democratização ajustada às noções de 
abertura, flexibilidade e, por consequên-
cia, construção da autonomia

2.5 Flexibilidade no 
atendimento

Recrudescimento da atenção às idiossin-
crasias de cada indivíduo

2.6 Currículo
Configuração do currículo visando à 
preparação para a formação continuada/
ao longo e ao largo da vida

3
Inovação nos 
processos de 
ensino-aprendizagem

3.1 Desenvolvimento 
da aprendizagem

Enfoque no desenvolvimento humano, 
integral e sistêmico

3.2 Modelagem da 
aprendizagem

Enfoque na construção de modelos de 
aprendizagens ecossistêmicas

3.3 Flexibilidade da 
aprendizagem

Valorização das modulações de tempo, 
espaço e engajamento subjetivo à luz de 
uma autonomia orientada pelo desenvol-
vimento humano

Fonte: Ferreira, Ramos e Veloso (2024, p. 81).

Os indicadores desta matriz são qualitativos 
e plásticos a diferentes realidades institu-
cionais, servindo, portanto, como horizonte 
referencial. Isso implica que as unidades de me-
dida, análise, temporais, territoriais e técnicas 
(de cálculo) não são universais, mas ajustáveis 
às realidades de que tratam. O alcance desses 
indicadores deverá observar, contextualmente, 
os níveis de desenvolvimento institucional e as 

condições organizacionais objetivas (interesse, 
recursos, tecnologias, tamanho, cultura e es-
tratégias), sendo a sua reverberação uma clara 
função de pertinência e consequencialidade. 
Além disso, embora a matriz tenha sido ini-
cialmente concebida para a EaD, acreditamos 
que a proposta de qualidade ecossistêmica é 
mister para discutirmos os desafios da univer-
sidade de modo geral. O próprio debate sobre 
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flexibilidade pedagógica, fulcral nos cursos 
a distância dadas as suas especificidades, é 
relevante também para os cursos presenciais, 
ainda muito restritos a um modelo disciplinar 
e pouco preocupados com as modulações de 
tempo, espaço e engajamento subjetivo que 
permeiam as relações sociais fluidas mediadas 
pelas tecnologias digitais.

Outrossim, noções como democratização e 
interiorização, em que pesem sua centralida-
de na EaD, podem ser debatidas na formação 
em nível superior, independentemente da 
modalidade, sobretudo no contexto dos desa-
fios atinentes à curricularização da extensão. 
Tal cenário demanda iniciativas que estejam 
para além da perspectiva reducionista das 
atividades extensionistas que, criticadas por 
Freire (2015), estendem a universidade para 
a sociedade, numa relação assimétrica. A 
valorização da cultura local e do espaço de 
parceria universidade-escola, universidade-co-
munidade, universidade-sociedade é relevante 
para promoção de diálogos que desconstruam 
hierarquias historicamente solidificadas. 

Passemos, então, pelos eixos do Quadro 1 
colimando aclarar como eles nos ajudam a 
pensar a superação da dicotomia entre inova-
ção e resistência. Quando falamos dos contex-
tos político, social e cultural, reafirmamos o 
papel da universidade como instituição social 
legitimada pela sua faculdade de criar, deter e 
disseminar conhecimento. Predicados que só 
são possíveis devido à pluralidade de ideais, 
cultivo de valores de autonomia, respeito e 
solidariedade (Mill; Ferreira; Ferreira, 2018). 
Na medida em que a instituição se orienta 
pela valorização da cultura e economia lo-
cais, sobrepujando a ideia de mera extensão à 
sociedade (Freire, 2015), torna-se possível o 
empoderamento das diferentes regiões para 
além dos grandes centros, o que conduz a um 
projeto formativo ampliado com qualidade 
política e formal. Corolário é o vislumbre de 
caminhos para a construção de inovações 
socialmente legitimadas, mas que possam 
ser erigidas a partir da base, com interesses 

verdadeiramente sociais e não ideológicos/
econômicos.

No que compete à governança institucional, 
é patente, como dito, a demanda por mudanças 
no modelo burocrático e disciplinar. Mas, co-
mumente, a forma de introdução ou de incita-
ção à mudança tem se dado pelas tentativas de 
transmutar a universidade, a fim de que deixe 
de ser instituição socialmente legitimada e pe-
rene para se tornar organização social presta-
dora de serviços, volátil e, como discutem Mill, 
Ferreira e Ferreira (2018), subjugada ao status 
de academia líquida, para mencionar os estu-
dos de Bauman (2001). A flexibilização, como 
pilar da inovação, caso se pretenda socialmente 
orientada, deve primar por racionalidade re-
pensada a partir do desenvolvimento humano 
e da razão comunicativa (Habermas, 2022). 
Do mesmo modo, flexibilizar a universidade, 
superando burocracias e engessamentos, diz 
respeito a democratizar e ampliar o acesso, 
levando à abertura por meio da construção de 
uma autonomia – e não pela supressão dessa 
autonomia mesma, como advoga o capitalismo 
neoliberal em face das pressões pela derrocada 
do Estado. Ao flexibilizar-se, à luz de uma pers-
pectiva socialmente orientada, a universidade 
supera uma noção reduzida à precariedade, em 
que o flexível representa o instável; o incerto; 
os riscos assumidos pela própria instituição e, 
em último caso, pelos sujeitos que dela fazem 
parte. A flexibilidade preconizada pela matriz 
de qualidade ecossistêmica direciona-se à 
valorização das idiossincrasias de cada indiví-
duo, situando-se na contramão das propostas 
massificadas que atendem tudo e ao mesmo 
tempo nada. Todas essas questões incidem 
sobre a (re)configuração do currículo, visando 
à preparação para a formação continuada e ao 
longo da vida, não no sentido de desvencilhar-
se da universidade, tornando-se independente 
e alheio a ela; mas sim de abertura e vinculação 
contínua e fluida. Noutros termos, a universida-
de como instituição que perpassa a formação 
ao longo da vida, em vez de enclausurá-la e 
reprimi-la.
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Por fim, o eixo inovação, que é pilar ao pas-
so que se constitui como consequência dos 
demais, visa ao desenvolvimento da aprendi-
zagem mediante a flexibilidade supracitada. O 
enfoque das atividades inovadoras, socialmen-
te orientadas, é o desenvolvimento humano 
integral e ecossistêmico, a fim de construir 
modelos de aprendizagens ecossistêmicas. 
Em vez de negar as modulações de tempo, 
espaço e engajamento subjetivo, típicas do 
atual contexto histórico-social influenciado 
pelas tecnologias digitais, alicerça-se nessas 
mesmas modulações o ideal progressista de 
crescimento individual que não pode ocorrer 
desconectado do social. O ensino-aprendiza-
gem flexível, quando abordado de maneira 
ecossistêmica, não visa precarizar e baratear 
os custos para atingir o ótimo da eficiência 
quantitativa. Ao contrário, procura valorizar o 
ser humano individualmente por meio da ade-
quação às necessidades formativas peculiares 
sem se olvidar do progresso humano e social. 
Não se trata de uma inovação de interesse das 
oligarquias e dos pequenos grupos sociais 
abastados. Mas sim de uma inovação orientada 
pelo progresso, ou seja, pela qualidade social-
mente referenciada.

A parresia, como dizer-a-verdade sobre si 
mesmo, mas também sobre a realidade que 
nos circunda (Foucault, 2011), eclode, afinal, 
como premência ante a derrocada da institui-
ção universitária e seu modelo disciplinar. O 
parresiasta, em sua coragem na constelação 
de práticas e relações que permeiam a von-
tade de verdade, assume os riscos imanentes 
à sua coragem. Esta surge não apenas do 
indivíduo que diz a verdade, mas floresce no 
interlocutor que aceita receber como verda-
deira a verdade que ouve (Foucault, 2011). 
Desemaranhar o cipoal em que se encontra a 
educação superior, no cerne da transição de 
um modelo societal disciplinar para outro de 
controle, implica reconhecer e assumir os ris-
cos que resultam especialmente da busca por 
modos outros de se fazer e pensar a instituição 
universitária. A parresia não é tão somente a 

coragem de dizer uma verdade que se torna 
inócua tão logo é aventada. É, ao contrário, 
dizer-a-verdade sobre si e sobre o outro com 
a intencionalidade – e os riscos resultantes – 
que visa à transformação, isto é, à construção, 
sempre coletiva e social, de modos outros de 
realidade.

Desta feita, consideramos que a retomada 
da matriz de qualidade numa perspectiva 
ecossistêmica para a EaD permite-nos pensar, 
desde a partida, no movimento indispensável 
ao desafio que se impõe. A transformação da 
universidade pode levá-la à conformação, 
sujeitando-se à ordem vigente e aos ditames 
do capitalismo flexível. Porém, a negação da 
realidade social e das necessidades de mu-
dança, numa tentativa de resistência agudiza 
o descompasso entre o contexto intramuros 
e as especificidades coetâneas. Não devemos 
esquecer que a sociedade legitima a uni-
versidade. Com tal afirmação, não estamos, 
repetimos, propugnando uma entrega à 
mercantilização e à qualidade economica-
mente orientada. O que nos parece urgente 
é envidar esforços para se deslocar a noção 
de qualidade atualmente dominante para 
outra socialmente orientada, que considere 
as demandas verdadeiramente sociais – e não 
ideologicamente impostas, a fim de que exista 
uma transformação da instituição universitá-
ria além do real imediato, mas sem perdê-lo 
de vista. Compreendemos que é por meio de 
nova noção de qualidade que se atinge a su-
peração dos descompassos entre sociedade 
e universidade, sem, contudo, distanciar-se 
da necessidade de transformação das bases 
sociais maiores; para que não percamos a 
capacidade de vislumbrar possibilidades 
outras para além daquilo que a consciência 
reificada se limita (Adorno, 2024). Para que se 
assuma a coragem e os riscos de dizer-a-ver-
dade (Foucault, 2011) com uma racionalidade 
orientada ao desenvolvimento omnilateral do 
ser humano, na busca por modos outros de se 
fazer e pensar a Educação Superior em todos 
os seus desafios e possibilidades.
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Considerações finais
Compreendemos os desafios que se impõem 
à universidade na sociedade contemporânea. 
Logo, a discussão em tela não tem a pretensão 
de propor panaceia para os percalços que se 
apresentam à Educação Superior. Nossa pro-
posta, a bem dizer, preocupou-se em discutir e 
analisar os desafios de acesso e permanência a 
partir dos dispositivos societais de disciplina e 
controle. Acreditamos que o debate lança luzes 
sobre a temática ao passo que nos permite acla-
rar desdobramentos coetâneos que precisam 
ser considerados por profissionais e gestores 
que atuam nas instituições universitárias.

Sendo assim, retomamos a matriz de quali-
dade ecossistêmica elaborada noutro trabalho 
(Ferreira; Ramos; Veloso, 2024), por acredi-
tarmos na sua capacidade heurística. Isto é, a 
discussão que dela emana permite-nos pensar 
a superação da aparente contradição entre 
inovação e resistência. A apresentação dos 
diferentes eixos traz-nos olhares críticos para 
vislumbrarmos uma qualidade socialmente 
orientada. Embora a matriz tenha sido original-
mente concebida para pensar a EaD, considera-
mos que sua discussão é de fulcral importância 
para observarmos as especificidades da Educa-
ção Superior na contemporaneidade.

O debate cerzido sob a égide da hermenêuti-
ca reconstrutiva aponta, afinal, para a inovação 
nos processos de ensino-aprendizagem. Ao 
mesmo tempo em que é um pilar das práticas 
ecossistêmicas, a atitude inovadora se constitui 
como substrato de uma flexibilização social-
mente orientada. A superação de um modelo 
disciplinar, sem reduzir-se aos ditames de uma 
sociedade de controle cimentada no capitalis-
mo neoliberal, coloca-nos o desafio de demo-
cratizar, ampliar e dar abertura à universidade 
para que os sujeitos sejam valorizados em suas 
idiossincrasias. Epítome desse processo é a 
formação para um desenvolvimento humano 
ao longo da vida. 

Portanto, a proposta de uma matriz de 
qualidade, orientada pela perspectiva ecossis-

têmica, surge como alternativa para lidar com 
a necessidade de inovação e de confronto aos 
ideais de um capitalismo flexível que dissolve 
as instituições e solapa seu valor socialmente 
sedimentado. Com efeito, tal debate não esgota 
as possibilidades para a problemática, conten-
tando-se em somar à discussão da área. Outros 
estudos, com resultados empíricos, podem 
ser de grande valia, avaliando as realidades e 
especificidades das instituições universitárias 
em seus distintos contextos regionais no Brasil. 
Consideramos que o ensaio apresentado con-
tribui para provocar e inquietar movimentos 
de pesquisa e posicionamento político, tão 
necessários em tempos de liquefação das ins-
tituições sólidas de outrora.
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